PARECER Nº 218, DE 2012
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 764, DE 2010
De autoria do Deputado André Soares, o projeto em epígrafe tem por objetivo regulamentar, em âmbito estadual, a prioridade de tramitação aos idosos e portadores de doenças graves nos procedimentos administrativos.

Em pauta, nos termos regimentais, a propositura não recebeu emendas ou substitutivos.

Inicialmente, o projeto foi remetido à Comissão de Constituição e Justiça, hoje denominada Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para que esta opinasse quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, tendo recebido parecer favorável à sua aprovação.

Em seguida, a fim de ser analisada quanto ao seu mérito, a proposição foi encaminhada à Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho, que também se manifestou positivamente à propositura.

Nesta oportunidade, a proposição foi conduzida a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para exame dos aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno.

Ao fazê-lo, constatamos que esta propositura, a qual pretende dar prioridade de tramitação aos idosos e portadores de doenças graves nos processos administrativos, é matéria eminentemente normativa e não concorre para o aumento de despesas da Fazenda do Estado.

Dessa forma, por não gerar incremento de despesas ao Erário Público, não vislumbramos óbices financeiros ou orçamentários que comprometam seu prosseguimento pelo processo legislativo.

Pelo exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 764, de 2010.

a) Luiz Claudio Marcolino - Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 28/02/2012.
a) Mauro Bragato - Presidente
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